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    PRIMEIRO PREFÁCIO


  




  

    O aumento de eficiência no setor industrial em termos econômicos e ambientais é um dos grandes benefícios trazidos pelo conceito de economia circular. Esse conceito denota a alteração de uma forma linear de se pensar o ciclo produtivo, na qual a natureza era vista apenas como um repositório de matérias-primas e um local de despejo dos rejeitos após a produção e consumo dos bens. Essa forma de pensar gerou um esgotamento dos recursos naturais e um acúmulo de substâncias tóxicas no solo, nas águas e na atmosfera, que prejudicam a saúde humana e o equilíbrio dos ecossistemas.




    Com a inserção de preocupações de ordem ambiental ao sistema produtivo, verificou-se a necessidade de redução da velocidade de extração de recursos naturais, cuidando para não despejar poluentes, a fim de respeitar o tempo necessário para que o ambiente se recupere dos impactos gerados pelas atividades antrópicas. À luz dessas preocupações, se torna cada mais em voga o conceito de economia circular, na qual os resíduos do setor produtivo e das embalagens e produtos pós-consumo, em vez de serem descartados como rejeitos, são recolhidos, reciclados e reinseridos nos mesmos ciclos produtivos ou em outros ciclos produtivos, gerando mais renda, empregos e reduzindo os impactos impostos ao meio ambiente pela atividade econômica.




    Essa nova concepção de produção estimula o desenvolvimento de novas tecnologias cujo surgimento não era promovido por uma visão puramente linear de produção e consumo. Por tais razões, o tema da economia circular tem sido abordado em diversos estudos acadêmicos. Um desses expoentes é justamente o professor João Amato, da Escola Politécnica da USP, que organiza a presente obra focada na economia circular, com apresentação de princípios, modelos e casos.




    Nesse contexto, ao relacionar a teoria da economia circular com estudos de caso, o livro Economia circular, sistemas locais de produção e ecoparques industriais contribui para o avanço nessa temática, permitindo que o leitor acompanhe como essa mudança de concepção se verifica na prática e como ela pode avançar ainda mais.




    Parabenizo o Prof. João Amato pela visão prática conferida ao tema nesta obra, que certamente contribuirá para que profissionais e pesquisadores avancem na proposição de novos meios de promoção da economia circular.




    Diante da seriedade do trabalho conduzido, recomendo a leitura deste estudo a todos, mas em especial àqueles que lidam com a temática na prática.
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    Presidente da CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo




    Superintendente de Gestão Ambiental da USP (2016-2018)
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    SEGUNDO PREFÁCIO


  




  

    O livro Economia circular, sistemas locais de produção e ecoparques industriais: princípios, modelos e casos (aplicações) foi realizado por um Centro de Excelência sobre “Redes de cooperação e gestão do conhecimento”, da Universidade de São Paulo (USP), e liderado pelo Prof. João Amato, com ampla e relevante experiência na Engenharia de Produção. A obra traz uma grande contribuição para a área, com casos práticos e detalhados de ecoparques industriais, embasados por uma conceituação teórica de temas complementares e integrados.




    Com os objetivos de aproximar as atividades humanas de produção ao modelo natural e equilibrar as relações antrópicas e naturais, a Ecologia Industrial é considerada uma das principais bases conceituais e metodológicas da Economia Circular. Dentro do escopo da Ecologia Industrial, a Simbiose Industrial e os Ecoparques, tratados de modo muito didático e prático nesta obra, surgem para, em um primeiro momento, buscar integrar e fechar os fluxos físicos entre as atividades produtivas antrópicas e, posteriormente, ampliar essa integração para outras relações de conhecimento, pessoas, tecnologia e inovação de modo a institucionalizá-los.




    É a partir dessa sinergia, e com o objetivo de geração de valor, por longo prazo, para diversos stakeholders e que possa ser recuperado e regenerado, que a Economia Circular “abraça” a Simbiose Industrial e os Ecoparques.




    Nesse contexto, as questões locais, trazidas nesta obra pelos Sistemas Locais de Produção, e suas consequências para o desenvolvimento local e regional com modelos circulares são, para a realidade do Hemisfério Sul, o principal potencial de benefício da Economia Circular. Além da eficiência no uso dos recursos físicos, principal foco da Economia Circular na Europa e na América do Norte, o seu grande potencial para países como o Brasil é a inovação social. Inovação, esta, relacionada ao desenvolvimento de Sistemas Locais de Produção Circulares, que podem ser concebidos a partir dos modelos de Ecoparques, com geração de valores para stakeholders, promovendo e nutrindo diversos atores, tais como cooperativas, startups, tecnologias limpas, entre outros. Desse alinhamento e integração geram-se as janelas de oportunidades de uma transição sociotécnica para uma inovação mais ampla, sistêmica, de longo prazo, com ganhos sociais, econômicos e ambientais.




    Esta obra, que integra Economia Circular, Sistemas Locais de Produção e Ecoparques Industriais, nos clama para expandirmos nossa visão de negócio e engenharia para o sistêmico, para a multi e transdisciplinariedade, para a cooperação, para a geração de valor, para o valor compartilhado, para o impacto positivo, para o longo prazo, para a integração, para maior diversidade, resiliência e efetividade.




    O que a pandemia, o mau uso da natureza, o aquecimento global, a escassez hídrica, a má qualidade do ar, a desigualdade social e outras consequências das ações negativas que estamos realizando nos últimos séculos estão nos mostrando é que precisamos expandir nossos horizontes e gerar soluções sistêmicas com impactos positivos.




    Suspender o céu é ampliar o nosso horizonte; não o horizonte prospectivo, mas um existencial. É enriquecer as nossas subjetividades, que é a matéria que este tempo que nós vivemos quer consumir. Se existe uma ânsia por consumir a natureza, existe uma ânsia para consumir subjetividades – as nossas subjetividades. Então vamos vivê-las com a liberdade que formos capazes de inventar, não botar ela no mercado.




    Ailton Krenak – Ideias para adiar o fim do mundo (p. 32)
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    APRESENTAÇÃO


  




  

    Fruto de uma série de atividades e projetos desenvolvidos ao longo dos últimos anos no âmbito do núcleo de pesquisa por mim criado e coordenado desde 2001: Redes de cooperação e gestão do conhecimento, do Departamento de Engenharia de Produção da Escola Politécnica/Universidade de São Paulo, este livro se propõe a contribuir com o debate e reflexões referentes ao advento do paradigma da produção sustentável (ou dos sistemas de produção de ciclo fechado) no contexto da Economia Circular (EC).




    Inicialmente, cabe destacar o contexto em que surgiu o interesse pela temática dos ecoparques industriais. Na disciplina de pós-graduação stricto--sensu intitulada: Sistemas de Produção Sustentável, criada e ministrada por mim, desde 2013, no programa de pós-graduação em Engenharia de Produção, um dos tópicos que compõe o programa refere-se à Simbiose Industrial e a ecoparques industriais. A partir da leitura de vários textos e artigos referentes ao tema, muitos trabalhos foram desenvolvidos em conjunto com os alunos do mestrado e doutorado, incluindo artigos para congressos nacionais e internacionais, artigos para revistas e journals e, inclusive, uma tese de doutorado, defendida no ano de 2014 por Marcos Cesar Lopes Barros.




    A seguir são apresentados os títulos e um breve resumo destes trabalhos:




    1. Ecoparques industriais e desenvolvimento sustentável local: princípios, modelos e aplicações.1– João Amato Neto (coordenador). Pesquisa Universal CNPq (2014-2017)




    Resumo: O objetivo geral desse projeto é analisar a importância dos PIE para o desenvolvimento sustentável local, já que se trata de uma forma de organização industrial que possui características fundamentais para integração das diversas ações dos atores sociais participantes dessa organização. Pretende-se, especificamente, contribuir para a elaboração de um modelo de referência para a implantação e o desenvolvimento de ecoparques industriais, a partir da análise das cadeias produtivas no entorno de uma dada região (na qual já se identifica tendências de formação de um Sistema Local de Produção, SLP), visando, em especial, identificar oportunidades de atração de investimentos diretos e consequente adensamento das cadeias produtivas selecionadas.




    Palavras-chave: Desenvolvimentos sustentável, simbiose industrial, ecoparque industrial.




    2. Desenvolvimento sustentável, processos produtivos integrados e governança: o caso do SLP de petroquímico-plásticos do Grande ABC – Marcos Cesar Lopes Barros. Tese de Doutorado defendida no Departamento de Engenharia de Produção da Escola Politécnica da USP, 2014.




    Resumo: O objetivo principal dessa pesquisa é analisar e propor tipos evolucionários de sistemas locais de produção que podem ser levados em conta por atores sociais tanto para a elaboração de estratégias como na execução de práticas socioambientais. As aglomerações produtivas têm sido objeto de análises e de políticas públicas nas últimas décadas graças à ocorrência de diversas experiências de sucesso em termos de desempenho econômico- -financeiro das empresas participantes de tais formas de interação extramercado. Ao mesmo tempo, restrições socioambientais crescentes fazem com que as empresas busquem resultados em triple bottom line. Nesse sentido, os sistemas locais de produção podem oferecer aos atores sociais estratégias e experiências de ações conjuntas que produzam resultados socioambientais importantes. Considerando isso, realizou-se um estudo de caso para explorar e avaliar as práticas socioambientais dos sistemas locais de produção com indicadores que se baseiam nos princípios da Economia Ecológica e Ecologia Industrial. Dessa forma, espera-se contribuir para o entendimento de um novo conceito de sistema local de produção “verde”, a partir do qual empresas e atores locais desenvolvam projetos cooperativos voltados também para as dimensões social e ambiental da sustentabilidade.




    Palavras-chave: Sustentabilidade, sistemas locais de produção, cooperação, simbiose industrial, governança.




    3. Ecoparques industriais: uma revisão sistemática da literatura internacional – Campos-Silva, W. L. e Amato Neto, J. Anais do XXXVI ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRODUCÃO, João Pessoa/PA, Out./2016. Nesse evento houve a apresentação do artigo pelo doutorando Willerson Lucas Campos-Silva, coautor deste trabalho.




    Resumo: Para que se considere a sustentabilidade no desenvolvimento de novos produtos e processos, a adoção de práticas voltadas para a ecoeficiência se mostra como forma de auxiliar as empresas neste objetivo. Uma forma de unir as parcerias de longo prazo com práticas ecoeficientes é por meio da construção de Ecoparques Industriais, pois ao buscar parcerias, em especial no âmbito empresarial, busca-se gerar ainda mais valor para a organização. Ecoparques industriais são importantes instrumentos rumo a sustentabilidade e se mostram como uma fonte de vantagem competitiva na economia global. Esse artigo objetiva analisar a literatura científica sobre Ecoparques Industriais. Uma revisão sistemática da literatura foi conduzida na base do Web of Science, a fim de se apresentar como está acontecendo o debate do tema na literatura científica especializada. Como resultado tem-se que se trata de um tema recente, sendo o artigo mais antigo da amostra datado de 2004; que há uma concentração tanto de pesquisadores quanto de journals que tem se destacado na publicação do tema; e as principais abordagens teóricas encontradas foram simbiose industrial e ecologia industrial.




    Palavras-chave: Ecologia industrial, revisão sistemática da literatura, simbiose industrial.




    4. “Innovation in eco-industrial parks: a comparative review of case studies”. Campos-Silva, W. L., Amato-Neto, J., Souza Melo, M. F. and Rodrigo Trotta Yaryd, R. Artigo submetido para R&D Management Conference.




    Purpose: The concept of eco-industrial park (EIP) forms along with the concept of Industrial Symbiosis (IS), the body of industrial ecology (IE) (CHERTOW, 2000). To this study, EIP is “a park of industry corporations that collaborate with reusing waste and energy-efficient use of resources with no or small impact on the environment […] the industries are connected in closed loops through reuse and recycling of materials and waste” (STARFELT; YAN, 2008, p. 1128). The innovation is a factor that influences the formation and development of industrial symbiosis complexes, through improvements in material utilization and reuse technologies, and the adjustment of industrial production structures (EHRENFELD; GERTLER, 1997; ROBERTS, 2004; ZHANG et al., 2014). In the Circular Economy context, the innovation could be an effective strategy to improve the eco-efficiency of enterprises, improving the waste management, the efficiency of resource utilization, and the eco-design of products (SAAVEDRA et al., 2018), “allowing generating more value and for a longer period” (URBINATI; CHIARONI; CHIESA, 2017, p. 487). Based on the EIPs potential to support in achieving sustainable development and to be a platform of innovation in environmental management (LIU; CÔTÉ, 2017; SHI; TIAN; CHEN, 2012), this research aims to analyze the international scientific production about the case studies in eco-industrial parks and understand how the innovation is undertaken.




    Key-words: Innovation, eco-industrial parks, case studies.




    Além disso, cabe destacar que em setembro de 2017 realizei visita técnica ao ecoparque de Kalundborg, onde pude constatar in loco a experiência deste que é considerado a referência em termos de simbiose industrial no mundo. Acompanhado pelo pesquisador Per Moller, também visitei o Kalundborg Symbiosis Center, onde são desenvolvidos estudos e projetos referentes à questão da ecologia/simbose industrial, com apoio às empresas já instaladas no ecoparque, assim como projetos referentes às oportunidades de atração de novas empresas.




    João Amato Neto
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    CAPÍTULO 1


  




  

    INTRODUÇÃO


  




  

    1.1 O advento do paradigma da produção sustentável no contexto da Economia Circular




    O tema da Economia Circular (EC) ganhou grande destaque a partir do encontro do Fórum Econômico Mundial de 2014, liderado pela entidade britânica Fundação Ellen MacArthur. Trata-se, de fato, de uma nova compilação para os termos já difundidos de “economia ecológica”, “economia de baixo carbono”, “economia sustentável”, entre outros. Desde então, o conceito de EC vem se difundindo rapidamente tanto no meio corporativo (empresas), quanto em entidades do terceiro setor e formuladores de políticas públicas, influenciando governos e agências intergovernamentais nos níveis local, regional, nacional e internacional.




    Historicamente, cabe salientar que a Alemanha foi pioneira já na década de 1960 em termos de esforços de integração da EC às leis nacionais, com a promulgação da “Lei de Gestão de Resíduos Sólidos e Ciclo Fechado”. Em seguida, o Japão promulgou uma Lei Básica para estabelecer uma base de reciclagem no ano de 2002. Já no ano de 2009 a China promulgou a "Lei de Promoção da Economia Circular". Outras entidades supranacionais passaram a incorporar tal conceito, como no caso da Comissão Europeia, que em 2015 publicou a Estratégia de Economia Circular da Comunidade Europeia. (GEISSDOERFER, MARTIN1,2; SAVAGETt, PAULO1; BOCKEN, NANCY M.P.1,2; HULTINK, ERIK JAN2, 2016).




    Na perspectiva da economia circular, o sistema econômico deve ser compreendido como um subsistema de um maior, o qual impõe uma restrição absoluta à expansão da economia. Sob tal visão o nosso planeta possui uma capacidade de carga que não é conhecida com precisão pela ciência, o que torna necessário adotar uma postura precavida em relação à produção material da sociedade. Ainda sob tal perspectiva, o desenvolvimento científico e tecnológico é fundamental para aumentar a eficiência na utilização dos recursos naturais, tanto renováveis quanto não renováveis. Em longo prazo, a real sustentabilidade do sistema econômico não é possível sem estabilização dos níveis de consumo per capita de acordo com a capacidade de carga do planeta.




    Portanto, a Economia Circular fundamenta-se no princípio de que o funcionamento do sistema econômico, considerado nas escalas temporal e espacial mais amplas, deve ser compreendido tendo-se em vista as condições do mundo biofísico sobre o qual este se realiza, uma vez que é deste que derivam a energia e matérias-primas para o próprio funcionamento da economia.




    Por seu turno, a Ecologia Industrial é um enfoque para se analisar o desenvolvimento de produtos e processos com a implementação de estratégias sustentáveis de produção. Baseia-se na premissa de que o sistema industrial não pode ser visto de forma isolada do meio ambiente em que está inserido. A aplicação de seus conceitos procura otimizar o ciclo total de materiais, desde a matéria-prima até a matéria contida em componentes, produtos finais, resíduos e disposição final. Alguns conceitos destacam-se sob tal abordagem, e o primeiro deles é o de ecoeficiência. O conceito de ecoeficiência refere-se, basicamente, à produção e distribuição (entrega) de bens e serviços em bases preço-competitivas, de maneira a satisfazer as necessidades humanas, trazer a qualidade de vida, e, ao mesmo tempo, reduzir os impactos ecológicos e a intensidade de uso de recursos, pelo menos no nível estimado da capacidade de sustentação da Terra (definição dada pela World Business Council for Sustainable Development (WBCSD). A lógica predominante nessa abordagem da ecoeficiência traduz-se pela ideia de se conceber e projetar o produto do "berço ao berço", em que se produz, utiliza-se, reutiliza-se o produto e o ciclo continua, com o mínimo de perda de material possível. É um esforço que vai da concepção do produto à sua utilização e reinserção na economia após uso.




    Entende-se por impacto ambiental qualquer modificação no meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, das atividades, produtos ou serviços de uma organização. Nesse sentido, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma ferramenta da Gestão Ambiental que permite a avaliação integral dos impactos ambientais associados aos produtos (ANDERI; KULAY, 2006). A ACV avalia o desempenho ambiental dos produtos ao longo de todo o seu ciclo de vida, desde a obtenção dos recursos naturais (berço) ao descarte final (túmulo) ou a reinserção dos recursos (berço novamente). Trata-se, de fato, de uma ferramenta de apoio à tomada de decisões, pois gera informações, mas não resolve problemas.




    A ACV também avalia os impactos associados à função do produto, e compara desempenho ambiental de produtos que exercem a mesma função. O método básico da ACV se dá em duas tarefas: uma delas é identificar todas as interações entre o meio ambiente e o sistema do ciclo de vida do produto; a outra é avaliar os possíveis impactos ambientais devidos às interações do produto com o meio ambiente. Para ajudar nesse trabalho, existem bancos de dados, que são um inventário de ciclo de vida de elementos comuns à produção de muitos produtos, como: energia, transporte e água. Esses bancos de dados têm caráter regional, pois o impacto ambiental depende de cada ambiente, de cada região. Por exemplo, o impacto ambiental do uso de 1 kWh no Brasil é diferente do que na França (ANDREI; KULAY, 2006).




    Já a logística reversa refere-se a “um segmento especializado da logística que foca o movimento e gerenciamento de produtos e materiais após a venda e após a entrega ao consumidor. Inclui produtos retornados para reparo e/ou reembolso financeiro” (Council of Supply Chain Management Professionals – CSCMP, 2005, tradução nossa). Portanto, partindo do elo final da cadeia produtiva, essa visão inverte o fluxo dos materiais, passando pela seleção dos componentes de um produto acabado após sua utilização por parte do consumidor final e envolve todas as etapas do processo produtivo, desde as suas etapas finais até as iniciais, de uma forma invertida da tradicional (expedição, embalagem, acabamento, fabricação). Tal abordagem tem por objetivo maior aplicar o princípio dos 4R (reprocessar, recondicionar, reciclar e revender) na perspectiva de recuperar ao máximo os componentes, peças e materiais utilizados na produção dos produtos, minimizando, dessa forma, o volume do descarte e, consequentemente, a quantidade de lixo gerado.




    Figura 1.1 Modelo fundamental da economia circular.




    Fonte: Filho, 2018.




    Das campanhas ambientalistas do Greenpeace na década de 1980, surgiu a expressão Produção Mais Limpa (P+L), e ganhou força com o Programa Cleaner Production do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Produção Mais Limpa é mais abrangente que a ideia dos 4R (reprocessar, recondicionar, reciclar e revender). Sua filosofia consiste na substituição do modelo end-of-pipe (controle, contenção e tratamento no interior da fábrica) por conceitos, estratégias e procedimentos que levam em conta a prevenção dos impactos à saúde e ao ambiente, do "berço à cova", ou seja, matéria-prima e suas fontes naturais, processos industriais, uso ou consumo de produtos, destinação e tratamento de resíduos, produto e suas embalagens (FURTADO, 2003).




    Ao longo das últimas décadas as empresas têm evoluído para um comportamento mais proativo em relação aos impactos ambientais da produção, uma vez que os danos causados pelas atividades produtivas deixaram de ser vistos apenas como uma questão de custos (Princípio do Poluidor Pagador) para se tornarem os principais alvos das práticas ambientalistas de toda a sociedade, representada institucionalmente pela composição dos stakeholders (VINHA, 2003). Em nível teórico, esta mudança de postura empresarial pode ser entendida como o reconhecimento de que o capital natural e o capital construído não são perfeitamente substitutos entre si (ROMEIRO, 2003) na solução dos danos ambientais e que, portanto, a gestão empresarial deve ser orientada pelos princípios da precaução e da prevenção (FURTADO, 2003) dada a irreversibilidade dos impactos negativos das atividades produtivas.




    Nesse sentido, esse novo posicionamento empresarial vem sendo desenvolvido ao longo das últimas décadas, entendendo-se que o desenvolvimento sustentável deveria ocorrer a partir da busca da ecoeficiência de tal modo que o fornecimento de bens e serviços a preços competitivos deve satisfazer as necessidades humanas e trazer qualidade de vida, ao mesmo tempo que se reduz progressivamente o impacto ambiental e o consumo de recursos ao longo do ciclo de vida, a um nível mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada da Terra.




    Embora esse posicionamento seja compatível com os preceitos da Economia Ecológica, sua tradução em modelo de gestão permitiu, na verdade, uma significativa economia de recursos, pois, ao substituir alterações pontuais e dispendiosas, incrementou a produtividade e a eficiência, resultando em vantagens de custos sobre os competidores. “Além disso, a indústria assumiu uma postura mais cooperativa intra e intersetorialmente, induzida pela organização e compartilhamento de tarefas intrínsecas à gestão ambiental” (VINHA, 2003).




    Desse modo, seja sob o enfoque voltado para a competitividade nos mercados, seja na abordagem com base na responsabilidade socioambiental, as empresas passaram a ser avaliadas pelos stakeholders não apenas em função das suas rentabilidades, mas também de acordo com os seus desempenhos nas áreas social e ambiental, gerando resultados em Triple Bottom Line (ELKINGTON, 1997). Em relação à área ambiental, nesse sentido, foram criados conceitos, critérios e métricas capazes de avaliar em que medida as empresas atendem aos requisitos que caracterizam a Produção Limpa, como o ecodesign (LEWIS et al., 2001); a ecoeficiência; a minimização dos impactos ambientais; o controle de riscos; a auditoria socioambiental; a contabilização ambiental; e a expansão do ciclo de vida dos produtos.




    Já do ponto de vista dos mercados internacionais, existe uma expectativa mundial em relação à Rotulagem Ambiental tipo III, norma ISO 14.025, que requer informações ambientais baseadas em ACV como requisito obrigatório do comércio exterior. Por essa razão, muitas empresas no Brasil devem incorporar a ACV em suas rotinas de gestão, com o intuito de facilitar suas relações comerciais de exportação. Embora tal Rotulagem Ambiental não seja obrigatória nas relações comerciais internacionais, ela já ocasiona uma diferenciação de competitividade dos produtos em um mercado cada vez mais exigente em relação às questões ambientais. Nesse sentido, vários países, inclusive o Brasil, têm criado programas de pesquisa para o aprimoramento da ACV, que envolve a definição dos objetivos e escopo do trabalho, a análise de inventário, a avaliação dos impactos ambientais e a interpretação final.




    Alinhadas a esses conceitos e princípios, iniciaram-se recentemente pesquisas para a gestão da cadeia de suprimentos com laços fechados (do inglês closed-loop supply chains, CLSC) que possuem estrutura análoga ao sistema produção-consumo da economia circular discutida anteriormente. Para Atasu, Guide e Wassenhove (2008, tradução nossa), CLSC pode ser definido como o “design, controle e operação de um sistema que maximiza a criação de valor ao longo de todo o ciclo de vida de um produto a partir da recuperação dinâmica de diferentes tipos e volumes de produtos retornados ao longo do tempo”. Nesse sentido, devemos dar especial atenção à importância crucial do ecodesign (TISCHNER; CHARTER, 2001) ou fase de desenvolvimento do produto que será objeto de remanufatura, pois diversos critérios devem ser atendidos, entre os quais destacamos a resistência ao desgaste e as facilidades de identificação, separação e manuseio (SAAVEDRA, 2009).




    Outro conceito basilar na discussão sobre o desenvolvimento sustentável refere-se ao de Simbiose Industrial (SI). Nas palavras de seus principais teóricos, Frosch e Gallopoulos, simbiose industrial é quando “os resíduos de um processo industrial podem servir de matéria-prima para outro, reduzindo assim o impacto da indústria no meio ambiente”, ou em outros termos: trata-se de uma forma de organização produtiva envolvendo várias plantas e processos fabris, na qual “os resíduos de uma empresa podem se tornar a matéria-prima de outra empresa”. Nesse contexto industrial, são considerados novos componentes ambientais, espaciais e sociais e as interações resultantes da adoção de um conceito que busca melhorar o desempenho ambiental por meio do aprimoramento dos processos simbióticos e da integração territorial do parque industrial a partir de uma abordagem holística.




    Essa SI significa uma relação interempresarial na qual existem vantagens mútuas ao se comercializar resíduos ou subprodutos gerados em um determinado processo produtivo. Para o vendedor, ocorre a realização de receita com materiais que de outra forma seriam descartados e depositados no meio ambiente, enquanto para o comprador há redução no custo dos materiais e/ou insumos devido ao aumento do número de ofertantes no mercado. O campo de operação da SI pode abranger, a princípio, mais de uma região geográfica, por meio de redes de empresas que realizam transações a distância voltadas para a complementaridade de suas atividades. Mas, por outro lado, essas transações podem ser praticadas por processos produtivos localizados no mesmo município ou região, o que caracterizaria a existência de um Ecoparque Industrial (PIE). Os PIE foram objetos das políticas públicas dos Estados Unidos da América, durante a gestão do presidente Bill Clinton, a partir da seguinte definição:




    “PIE é uma comunidade de negócios que cooperam entre si e com a sociedade local para compartilhar recursos de forma eficiente (informação, energia, água, materiais, infraestruturas e recursos naturais) levando a ganhos econômicos, ganhos na qualidade do meio ambiente, equidade dos recursos humanos nos negócios e na comunidade local” (CHERTOW, 2007).




    O surgimento dos PIE pode, dessa forma, ocorrer por meio das relações de mercado com benefícios comuns ou então no bojo de projetos públicos voltados para o desenvolvimento local. Os casos mais exitosos de PIE na literatura pertencem ao grupo de PIE auto-organizados (CHERTOW, 2007), na medida em que não surgiram como resultado de implementação de políticas públicas, mas sim da formação de conexões entre empresas que visavam ao recebimento de vantagens econômicas. Existem PIE em diversos países, como Estados Unidos da América, China, Índia, Canadá, Alemanha, Austrália e Áustria, sendo que o caso mais destacado na literatura localiza-se no município de Kalundborg, na Dinamarca (os casos mais ilustrativos serão apresentados e discutidos adiante).




    Entretanto, dadas as particularidades das estruturas locais de organização da produção em determinados ramos de atividades, a expansão do modelo de PIE nas últimas décadas ainda não ocorreu conforme projeções do governo dos Estados Unidos da América e de grande parte da comunidade acadêmica. Na verdade, essa baixa receptividade certamente está associada ao fato de que a construção de um PIE vai muito além da simples criação de conexões entre empresas para o reaproveitamento de materiais e energia, pois se trata de construir organizações que sejam sustentáveis não apenas do ponto de vista econômico-financeiro, como também apresentem resultados satisfatórios em relação aos impactos ambientais e sociais de suas atividades produtivas.




    Uma estratégia para superar tal questão é o estabelecimento de estágios de evolução para as ações de simbiose industrial, conforme proposto por Posch (2010): o primeiro refere-se às próprias conexões interempresariais voltadas ao reaproveitamento de materiais e energia; já o segundo estágio diz respeito às medidas relacionadas à cooperação mais ampla em diversos campos com base na seguinte definição de rede para a simbiose industrial:




    um conjunto de relacionamentos simbióticos de longo-prazo entre atividades produtivas locais envolvendo trocas físicas de materiais e energia bem como a troca de recursos humanos, tecnológicos e do conhecimento, promovendo continuamente benefícios competitivos e socioambientais (POSCH, 2010, p. 245).




    Assim, as medidas de simbiose industrial, que surgem na passagem do primeiro para o segundo estágio, incluem novos objetos e formas de relacionamento que vão muito além da compra e venda de materiais e energia. Ou seja, torna-se necessário a participação de todos os atores sociais locais na definição dos objetivos da sustentabilidade nas três dimensões – econômica, social e ambiental – criando-se, portanto, uma visão conjunta do que deve ser o desenvolvimento sustentável para aquela região. Em síntese, a Ecologia Industrial está para a SI de primeira geração, ou primeiro estágio, assim como o desenvolvimento sustentável está para a SI de segunda geração, ou segundo estágio, de tal modo que a prática da cooperação ocorra não apenas entre empresas, mas inclua também todos os demais atores sociais locais.




    Posch (2010) aponta quais devem ser os resultados esperados desta cooperação ampla ou simbiose de segunda geração entre os atores locais de uma determinada região:




    • Reciclagem de materiais e reaproveitamento energético: esta é a atividade central das atividades de SI de primeira ge-ração. A reintegração dos resíduos da produção e do consumo em outros processos produtivos leva à substituição de recursos naturais e à diminuição de resíduos totais. Conforme aponta Lifset (2001, p. 1 apud POSCH, 2010, p. 246), “fechar laços significa aproveitar materiais e produtos que de outro modo seriam depositados no meio ambiente. Este é o princípio básico da ecologia industrial”.




    • Cooperação para melhoria e integração de processos produtivos: nas cadeias de suprimentos assim como nos parques ou aglomerações industriais/clusters (ou ainda Sistemas Locais de Produção - SLP), o melhoramento e a integração dos processos produtivos são sempre altamente vantajosos, seja do ponto de vista econômico ou ambiental. Atividades comuns de P&D para melhorias de processos e ganhos de eficiência podem também ocorrer. Além disso, facilidades administrativas e equipamentos técnicos (como estações de tratamento para água de reúso), podem ser compartilhados pelas redes de empresas.




    • Cooperação no desenvolvimento de produtos sustentáveis: quanto ao impacto ambiental de um produto durante seu ciclo de vida, a maior degradação ocorre durante as fases de produção e consumo. A definição do grau deste impacto ocorre durante a fase de desenvolvimento do produto, quando o aspecto e a composição do produto são fixados. Assim, o processo de desenvolvimento do produto – ou design industrial – é essencial para a sustentabilidade. Os produtos devem ser desenvolvidos para atender as necessidades dos consumidores, mas deve ter impacto ambiental e social mínimo ao longo da cadeia de valor.




    • Adesão a uma responsabilidade social comum: a responsabilidade social corporativa abrange três principais questões: primeiro a responsabilidade social ao longo do ciclo de vida do produto; segundo, a administração apropriada dos recursos humanos, incluindo tratamento justo aos trabalhadores idosos, empregados de diferentes culturas, deficientes físicos, e empregados de ambos os gêneros; e terceiro, cidadania corporativa, que não está apenas limitada a criação de empregos, mas também inclui atividades para fortalecer os laços comunitários para cooperar com instituições de ensino local, patrocinar eventos culturais ou aumentar o número de fornecedores locais.




    • Promoção do aprendizado interempresarial e a geração de conhecimento: esta questão está relacionada de perto com outras questões brevemente mencionadas acima, e destaca tanto o grande potencial de benefícios mútuos de um melhor entendimento das questões relacionadas com a sustentabilidade, quanto a busca de soluções para os desafios socioambientais que os membros da rede devem enfrentar. Malone e Yone (2002) apontam que a distribuição de mais conhecimentos e o compartilhamento de valores éticos por meio das tecnologias emergentes de comunicações podem ser a chave que abrirá um futuro ambientalmente sus-tentável, economicamente próspero e igualitário, e que provavelmente será socialmente e politicamente estável. (POSCH, 2010)




    Tomando por base as considerações feitas até o momento, busca-se agora analisar, sob a ótica da simbiose industrial, o fenômeno e a importância dos ecoparques industriais (PIE) para o desenvolvimento sustentável das regiões.
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    2.1 Sistemas Locais de Produção e o desenvolvimento sustentável




    As aglomerações de empresas em determinados locais (cluters/sistemas locais de produção, SLP) é um fenômeno que, do ponto de vista teórico, tem sido analisado por diversas vertentes de autores e sob diferentes abordagens: economia regional, gestão estratégica, inovação, cadeias de valores e capital social. Em tais análises pode-se destacar o conceito de externalidades como benefícios auferidos pelas unidades produtivas, que se formam em decorrência da expansão de uma indústria ou de um setor industrial. Benefícios auferidos por uma indústria, quando a região em que se localiza dispõe de boa infraestrutura e redes de estradas, mão de obra qualificada em disponibilidade, oferta de matérias-primas e localização próxima aos mercados consumidores. A existência desses recursos influi decisivamente na redução dos custos de produção e de distribuição, proporcionando a expansão industrial em geral. Por exemplo: a existência de um curtume numa dada região estimula, em suas proximidades, a construção de fábricas de calçados e artigos de couro.




    Segundo Brito (2002), as externalidades podem ser classificadas em 4 categorias distintas, a saber:




    • Externalidades técnicas: interdependência entre os agentes do ponto de vista técnico resulta em modificações nas características das respectivas funções de produção.




    • Externalidades pecuniárias: mudanças nos preços relativos dos fatores e em modificações das estruturas de custo das empresas.




    • Externalidades tecnológicas: associadas a efeitos do tipo spill-over, que resultam em mudanças no ritmo de adoção e difusão e inovação em determinado mercado.




    • Externalidades de demanda: situações nas quais a demanda de bens oferecidos por cada unidade é afetada por modificações na demanda de outras unidades, ou nas quais a demanda de um consumidor individual é influenciada pela demanda agregada do mesmo bem. (BRITO, 2002)




    Além disso, para que haja condições de desenvolvimento de tais aglomerações ou sistemas locais de produção é essencial focalizar não só os efeitos de economias externas, mas também as interações (ações conjuntas) entre empresas e as formas de cooperação entre elas.




    Ao mesmo tempo, os estudos empíricos têm mostrado um amplo conjunto de casos com particularidades e idiossincrasias em relação a determinados modelos de cooperação interempresarial puros, levando a resultados que apontam a necessidade de se complementar tais modelos com novos aspectos relevantes para o entendimento da origem e desenvolvimento dos clusters/SLP. Nesse sentido, as discussões podem contribuir também para jogar luz sobre temas importantes relacionados aos SLP, entre os quais se destaca o seu posicionamento nas cadeias de valor e o papel das instituições locais na promoção do desenvolvimento sustentável.




    As empresas inseridas em SLP são, por definição, do mesmo ramo de atividade e em geral possuem fornecedores de primeira camada localizados na mesma região, assim como está disponível a essas empresas oferta local de mão de obra qualificada e de serviços de apoio.




    Portanto, pode-se definir Sistemas Locais de Produção como aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais – com foco em um conjunto específico de atividades econômicas – que apresentam interdependência, articulação e vínculos consistentes, resultando em interação, cooperação e aprendizagem, com potencial de gerar o incremento da capacidade endógena, da competitividade e do desenvolvimento local.




    Essa concentração de empresas de um mesmo setor em uma determinada cidade ou região já estava sendo objeto de análise econômica desde o final do século XIX quando Alfred Marshall, em sua obra seminal Princípios de Economia (MARSHALL, 1920), mostrou que a proximidade geográfica das atividades produtivas beneficia as firmas participantes por meio da formação de externalidades, como: o surgimento de atividades subsidiárias que fornecem a indústria principal com instrumentos e matérias-primas; a viabilidade de utilização de maquinário altamente especializado; e um mercado local constante para mão de obra qualificada. Além disso, Marshall reservou especial atenção não apenas a tais economias externas, mas também ao fato de que nos clusters ocorrem ganhos por meio da organização e difusão do conhecimento técnico, devido à maior integração existente entre os atores sociais.




    Mais recentemente, autores como Pyke, Becattini e Sengenberger (apud AMATO NETO, 2009) apontaram para o fato de que, enquanto a recessão econômica foi intensa em diversos países nas décadas de 1970 e 1980, em algumas regiões como Oyonnax, na França; Jutland, na Dinamarca, Baden--Württenberg, na Alemanha; Smäland, na Suécia; Barcelona, na Espanha; Vale do Silício, ao redor de Los Angeles, nos Estados Unidos da América; Cambridge, na Inglaterra; e partes do Japão surgiam resultados econômicos surpreendentes aos olhos tanto das instituições financeiras mundiais quanto da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Dentre todas as regiões europeias com tal desempenho excepcional nesse período, o caso mais emblemático na literatura é o da Terceira Itália, região que compreende as áreas Centro-Norte, Norte e Nordeste do território italiano, graças ao fato de ter havido um forte aumento da competitividade das empresas locais tanto nas vendas para o mercado doméstico como, especialmente, para o mercado internacional.




    Em todos estes casos, as pequenas e microempresas foram os principais vetores de desenvolvimento devido à incorporação de tecnologias de ponta em seus processos produtivos, à modificação de suas estruturas organizacionais internas e à busca de novos vínculos com o entorno socioeconômico, de modo a constituir um modelo de reestruturação industrial capaz de competir, em alguns setores, com as empresas de grande porte internacionalizadas.




    Com relação ao papel das instituições dedicadas à promoção dos SLP, diversos autores (BELUSSI; SAMMARRA, 2005; IGLIORI, 2001) apontam a existência de valores culturais, costumes e tradições que contribuem para a criação de um ambiente de confiança e cooperação entre os atores sociais, resultando em vantagem competitiva para essas aglomerações industriais.




    Os SLP podem, portanto, catalisar tais ações dispersas, de modo que a capacidade de cooperação utilizada até então para o aumento da competitividade e da eficiência coletiva em termos econômicos possa também servir para o cumprimento de metas ambientais e sociais. Dessa forma, o adensamento da cadeia produtiva em um SLP pode significar tanto o aumento da agregação de valor pelas empresas participantes quanto o investimento local em novos elos da cadeia produtiva, resultando em impactos positivos em termos de governança, geração de emprego e renda. Ao mesmo tempo, com o maior controle das etapas de produção surgem, também, oportunidades para a implementação de ações que contribuam para a redução de resíduos, a otimização de gastos com energia e mitigação de outros impactos ambientais negativos, a partir da criação de loops que levem à redução da utilização de recursos materiais e aumento no ciclo de vida dos produtos (relativa à prática dos 4R).




    Figura 2.1 Fechando os laços materiais: os laços autoabastecidos, serviços sustentáveis e conexões entre estes laços e a economia linear.




    Fonte: Stahel (2001).




    Ao mesmo tempo, a conservação dos recursos naturais locais e a qualidade do meio ambiente surgem como demanda crescente da sociedade e dependem da atuação das instituições para sua valorização, pois envolvem ações nas áreas de educação, infraestrutura, inovação tecnológica, produção e consumo, dado o caráter sistêmico das questões pertinentes: poluição, exaustão/depleção, desmatamento, redução da biodiversidade, entre outras.




    Nesse sentido, os SLP podem apresentar importante poder de mobilização dos agentes sociais ao envolver de forma sistêmica empresas, governos, instituições de ensino, centros de pesquisa, entre outros atores, na implementação de ações voltadas para o desenvolvimento sustentável local. Assim, as ações integradas dos atores pertencentes a um dado SLP devem servir como catalisadores das soluções sustentáveis, otimizando os fluxos de materiais e energia que se distribuem ao longo da cadeia produtiva. Trata-se aqui de aproximar o sentido de funcionamento da economia local com o modo de operação dos ciclos da natureza, quando os recursos são utilizados eficientemente e não há geração de resíduos, conforme descrito nos modelos da Ecologia Industrial (BARROS; AMATO NETO, 2010a, 2010b, 2011).




    Há, portanto, duas dimensões de análise para o papel dos SLP no desenvolvimento sustentável local. A primeira diz respeito aos itens relativos aos modelos e “ferramentas”, que devem ser construídos segundo os princípios da sustentabilidade: eficiência na utilização dos recursos naturais, emissão zero, eco design, utilização de energia renovável, entre outros tipos de soluções que viabilizem tecnicamente a criação de loops nos processos produtivos e de consumo. Em vista disso, dois campos de atuação dos SLP são possíveis:




    

      	o primeiro é o de fomentar a gestão ambiental por meio dos diversos instrumentos disponíveis (normas, princípios, códigos), bem como por meio de ações cooperativas, como compras conjuntas, utilização comunitária de equipamentos, etc;




      	o outro campo é o de atuar na governança das cadeias produtivas das quais as empresas do SLP participam, de modo a identificar, propor e implementar soluções sustentáveis em todos os elos da cadeia de produção e consumo.


    




    A segunda dimensão de análise se refere ao conhecimento organizacional e institucional necessário para a operação das atividades voltadas para o desenvolvimento sustentável. Para tanto, são necessárias ações em larga escala que envolvam diversos saberes relacionados ao desenvolvimento das cadeias produtivas e do consumo sustentável, como os relativos a educação ambiental, avaliação do ciclo de vida do produto, legislação e gestão ambiental, cooperação produtiva e de consumo, contabilidade ambiental, entre outros.




    Essas ações são mais desafiadoras para os SLP, pois estão relacionadas com uma nova lógica que viabilizaria o funcionamento do sistema de produção-consumo de acordo com os princípios da Economia Circular e da Ecologia Industrial. A dificuldade fundamental está no fato de que as empresas organizadas em SLP não somente pertencem a diversos sistemas de produção- -consumo, mas também estão posicionadas em diferentes fases desses sistemas. Nesse sentido, empresas-âncora (que detêm a governança de cadeias de valor) necessitam organizar cadeias de valores inteiras a fim de se criar interconexões com empresas de outras regiões, de tal modo que vários caminhos podem ser construídos para o fluxo contínuo de energia e materiais de acordo com os 4Rs (BEAMON, 1999).




    Para tanto, ações tomadas localmente devem ser combinadas com redes verticais de empresas para que haja resultados benéficos para o meio ambiente tanto local quanto global. Assim, os sistemas de produção-consumo devem ser construídos por meio da integração de empresas voltada para o fechamento dos ciclos estabelecidos pelos 4R. Assim, essas redes verticais de empresas podem se transformar em Ecoparques Industriais via relações mercadológicas e/ou por meio de projetos específicos voltados para a concentração de atividades operacionais e complementares em uma determinada região geográfica (AMATO NETO et al., 2013). Outro importante projeto envolvendo as redes verticais de empresas e o SLP é a organização e gestão da logística reversa das cadeias de suprimentos que devem funcionar de acordo com os mecanismos de mercados em termos de custos, prazo de entrega e distribuição (BEHRENDT et al., 2003).




    Nesse cenário fértil de programas e projetos para o desenvolvimento local, muitos gestores públicos e acadêmicos passaram a discutir, extensivamente, a importância de se fomentar o fortalecimento das aglomerações de empresas conhecidas como distritos industriais ou clusters. Tal aumento da eficiência das pequenas e microempresas deveu-se em grande parte aos avanços recentes das inovações tecnológicas, em particular na microeletrônica e nos meios de informação e comunicação, que potencializaram as práticas cooperativas, as alianças estratégicas e as redes internas e externas às empresas, conforme se observa nos keiretsu japoneses, nos chaebol sul-coreanos e no guanxi, em Taiwan. Também na América Latina, especialmente no Brasil e na Argentina, várias experiências vêm surgindo no sentido de formar aglomerações produtivas e redes de cooperação de pequenas e microempresas (AMATO NETO, 2009).




    A partir desses exemplos de regiões internacionalmente reconhecidas pela sua alta competitividade e do trabalho pioneiro de Marshall, seguiu- -se uma rica discussão teórica a respeito dos diversos aspectos relativos ao desenvolvimento e modus operandi das aglomerações produtivas, que, em função da abordagem, receberam diversas denominações: Distritos ou Polos Industriais, Clusters, Sistemas Inovativos e Produtivos Locais, Sistemas Locais de Produção (SLP) e Arranjos Produtivos Locais (APLs). Além das contribuições advindas do campo da organização industrial, autores ligados à economia industrial, geografia, estudos regionais e estratégias empresariais também contribuíram para o adensamento do debate (AMATO NETO; GARCIA, 2003).




    Primeiro, destaca-se a chamada Nova Geografia Econômica, cujo maior expoente é Krugman (1991). A abordagem de Krugman baseia-se nas contribuições pioneiras de Marshall, em que se assume que as aglomerações resultam de causação cumulativa induzida pela presença de economias externas locais. Para esses autores, as economias externas têm caráter puramente incidental e a estrutura espacial da economia é determinada por processos de “mão invisível” operando forças centrípetas e centrífugas.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            FORÇAS CENTRÍFUGAS


          



          	

            FORÇAS CENTRÍPETAS


          

        




        

          	

            Presença de externalidades negativas e deseconomias de escala (poluição, congestionamentos, preço dos imóveis)


          



          	

            Existência de boa infraestrutura logística (transporte, comunicação, serviços urbanos)


          

        




        

          	

            A região já ficou saturada da atividade


          



          	

            O SLP ainda está em crescimento


          

        




        

          	

            Guerra fiscal expulsa novos investimentos no local


          



          	

            Incentivos fiscais atraem novas empresas para o cluster


          

        




        

          	

            Falta de “insumos estratégicos” (mão de obra especializada; matérias-primas essenciais; energia, água, outros) disponíveis para novos empreendimentos na região
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